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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALEXANDRO TENORIO CAVALCANTE (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Os elementos que instruem este indicam que as buscas se deramwrit 
em estabelecimento comercial aberto ao público, já conhecido pelas
autoridades policiais como ponto de tráfico de entorpecentes, razões
pelas quais, neste momento inicial, não se observa flagrante ilegalidade
ou teratologia a ser sanada.
2. Para serem compatíveis com o Estado Democrático de Direito – o
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz
públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do CPP.
3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, em especial o risco à ordem
pública diante da quantidade significativa de entorpecentes, bem como o
vínculo e as transações financeiras com envolvimento de integrante de
organização criminosa, que evidenciam a periculosidade do agente.
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4. Por idênticos argumentos, a adoção de medidas cautelares diversas
não é adequada à hipótese, diante da gravidade da conduta em tese
perpetrada (art. 282, II, do Código de Processo Penal), a denotar a
particular periculosidade do réu.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .22 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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pública diante da quantidade significativa de entorpecentes, bem como o
vínculo e as transações financeiras com envolvimento de integrante de
organização criminosa, que evidenciam a periculosidade do agente.
4. Por idênticos argumentos, a adoção de medidas cautelares diversas
não é adequada à hipótese, diante da gravidade da conduta em tese
perpetrada (art. 282, II, do Código de Processo Penal), a denotar a
particular periculosidade do réu.
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ALEXANDRO TENORIO CAVALCANTE interpõe agravo regimental
contra a decisão de fls. 208-213, em que deneguei a ordem de habeas corpus.

Em suas razões, o agravante reitera as mesmas teses apresentadas no
habeas corpus quanto ao constrangimento ilegal na sua segregação cautelar.

Requer a reconsideração da decisão impugnada e, subsidiariamente, o
provimento do agravo regimental, a fim de que seja concedida a ordem de habeas
corpus.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Infere-se dos autos que o insurgente teve a prisão em flagrante
convertida em preventiva, em , pela suposta prática29/1/2025
do delito tipificado no art. 33, da Lei n. 11.343/2006, caput,  com base nos
fundamentos a seguir (fls. 148-150, grifei):

Com necessária ressalva à sumariedade da cognição ora exercida,
há prova da materialidade delitiva, conforme se verifica no
boletim de ocorrência (fls. 50/54), pelos autos de exibição e
apreensão (fls. 12/13), fotografias (fls. 22/28), auto de constatação
preliminar (fls. 56/57), e indícios suficientes a permitir a
imputação de sua autoria ao custodiado, estando
assim configurados o fumus comissi delicti e o periculum
libertatis imprescindíveis à decretação da prisão preventiva, nos
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termos do artigo 312, do Código de Processo Penal. A prisão
preventiva se faz necessária porque se trata de crime doloso
punido com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro
anos, nos termos do artigo 313, inciso I, do Código de Processo
Penal: “Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será
admitida a decretação da prisão preventiva: I - nos crimes dolosos
punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4
(quatro) anos; (...)" Em que pese da primariedade do custodiado
(fls. 124/133), considerando a quantidade expressiva de droga
apreendida, 531,73 gramas de maconha (fls. 56/57), bem como
que há indicios de que o custodiado se dedique às atividades
criminosas, conforme depoimento da testemunha à fl. 04, que
informa que o custodiado vende drogas e que viu a droga sendo
escondida pelo custodiado e diante do relatório da medida cautelar
deferida nos autos nº 1501048- 96.2023.8.26.0491, que em análise
da quebra de sigilo bancário realizada, verificou-se a existência de
transações financeiras do custodiado com organização criminosa
investigada por tráfico de drogas, associação para o tráfico de
drogas e lavagem de dinheiro (fl. 78), as medidas cautelares
diversas à prisão não serão suficientes para manter a necessária
paz social, a ordem pública, necessária nesta pequena comarca de

sendo inaplicáveis quando as circunstânciasRancharia/SP, 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

[...]

Insuficientes, portanto, para garantia da ordem pública e da
instrução criminal as medidas cautelares diversas da prisão
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. Dessa forma,
por verificar presentes os requisitos da prisão preventiva, em
acolhimento ao pedido do Ministério Público, com fundamento
nos artigos 310, II, 312 e 313 inciso I, ambos do Código de
Processo Penal, converto a prisão em flagrante em preventiva de
Alexandre Tenório Cavalcante.

O Tribunal , ao julgar o habeas corpus originário, manteve aa quo
segregação e ressaltou o seguinte (fls. 46-47):

No caso concreto, a gravidade da conduta imputada ao paciente é
particularmente aguda, considerando-se a quantidade expressiva
da substância entorpecente apreendida - um tijolo de maconha,
com peso líquido de 531,73 gramas bem como as circunstâncias
da prisão. Verifica-se, assim, que as circunstâncias do delito são
eloquentes indicativos de periculosidade; esta, por sua vez, impõe
a custódia cautelar, para garantia da ordem pública.
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[...]

Imprescindível a segregação, não se apresenta a possiblidade de
sua substituição por medidas cautelares diversas, as quais, no
presente caso, revelam-se inadequadas, dada a gravidade concreta
dos fatos imputados ao paciente, mostrando- se irrelevante o fato
de ele ser tecnicamente primário, possuir residência fixa e
ocupação lícita.

Ademais, não se pode olvidar que a prisão preventiva não
constitui antecipação de pena nem viola a presunção de inocência,
pois não tem lastro em reconhecimento da culpa do paciente, mas
no risco representado por sua liberdade.

Preliminarmente, quanto à tese de nulidade das provas pela busca
pessoal e veicular sem justa causa, saliento que sua análise exige amplo exame da
matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a via eleita do habeas
corpus. Portanto, considero que o tema será mais bem avaliado no curso da
instrução processual. 

Somado a isso, os elementos que instruem este indicam que as writ 
buscas se deram em estabelecimento comercial aberto ao público, já conhecido
pelas autoridades policiais como ponto de tráfico de entorpecentes, razões pelas
quais, neste momento inicial, não observo flagrante ilegalidade ou teratologia a ser 
sanada.

Ilustrativamente:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. CONTRAVENÇÃO PENAL DE
JOGOS DE AZAR. BUSCA E APREENSÃO EM
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. NULIDADE.
INOCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA PRESENTE. RECURSO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto por Alexander Rodriguez Gomes
e Eduardo Mariano contra decisão que não conheceu do habeas
corpus. Os recorrentes alegam nulidade da busca e apreensão
realizada sem mandado judicial em um bingo clandestino,
questionando a validade das provas obtidas. Requerem o
trancamento da ação penal devido à ilicitude das provas.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em determinar a validade das
provas obtidas em busca e apreensão realizada sem mandado
judicial em estabelecimento comercial.

III. Razões de decidir

3. O agravo regimental é tempestivo e foi conhecido, mas não há
elementos para reconsiderar a decisão anterior.

4. As diligências ocorreram em estabelecimento comercial, não
em domicílio, o que não exige o mesmo rigor de inviolabilidade.

5. A natureza permanente do delito de jogos de azar caracteriza
flagrante delito, legitimando a intervenção policial.

6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária, o que
impede a atuação excepcional da Corte.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 913.572/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)30/10/2024 12/12/2024

Quanto à prisão preventiva, uma vez mais, esclareço que ela é
compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado desde que não
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do
caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Com efeito, a instância antecedente apontou a presença dos vetores
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial o risco à ordem

 em virtude da (531,7 g depública, quantidade significativa de entorpecentes 
maconha).

Não se podem perder de vista as circunstâncias do delito, que
evidenciam a periculosidade do agente, tendo em conta o vínculo e as transações
financeiras com envolvimento de integrante de organização criminosa.
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De fato, "consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que 
a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem

( , Rel.servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" RHC n. 115.823/RS
Ministro , 5ª T., DJe , destaquei).Ribeiro Dantas 30/9/2019

Ressalto, nessa perspectiva:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE DA
BUSCA VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS EXISTENTES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]

4. No mais, a custódia preventiva não se revela desarrazoada ou
ilegal na hipótese, tendo em vista que as instâncias ordinárias
ressaltaram a gravidade concreta da conduta supostamente prática
pela Agravante - transporte interestadual de grande quantidade de
entorpecente em concurso de agentes -, a justificar a medida
cautelar extrema para a garantia da ordem pública.

5. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção
às peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da
prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de
quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas
no art. 319 do Código de Processo Penal.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 829.545/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T.,
DJe , destaquei)21/8/2023

Por idênticos argumentos, a adoção de medidas cautelares diversas não é
adequada à hipótese, diante da gravidade da conduta em tese perpetrada (art. 282,
II, do Código de Processo Penal), a denotar particular periculosidade do réu.

Nesse sentido:

[...]
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6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade

, indicando que as providências menos gravosasconcreta do delito
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
7. Ordem não conhecida.
( , Rel. Ministro , 5ªHC n. 424.606/PR Reynaldo Soares da Fonseca
T., DJe , grifei)22/2/2018
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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